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A forte atenção por estudos da cultura pela Geografia tem sido com-
preendida como uma retomada da Geografia Cultural1, muito embora o 
enfoque predominante da abordagem atual seja bastante distinto das for-
mulações que lançaram as bases dessa disciplina. De um inventário de di-
versos matizes há cerca de trinta anos, avança-se bastante em estudos que 
indagam os sentidos da vida humana. Um importante desses sentidos nos 
traz o compromisso de compreender as propensões para o intercâmbio en-
tre as sociedades e a generalização de práticas e concepções ocidentais pelo 
mundo, coexistentes ao ineditismo, a tradições e etnicidades diversas. Não 
poucas vezes o cruzamento de uma e outra destas manifestações é o que 
enlaça desafios a serem destrinchados.

Ao mesmo tempo em que o tema é discutido em todo campo das 
humanidades, a natureza do problema traz destacado interesse na Geografia 
e implica em revisão de concepções tradicionais. Desse modo, se paisagens 
regionais e modos de vida já apresentaram forte coerência entre si e mesmo 
que se mantenham fortalecidos os traços de coesão comunitária e étnica em 
muitos lugares, cada vez mais se nota a profusão de estilos de viver compar-
tilhando o mesmo espaço e a sobreposição de territorialidades e tempora-
lidades. O relevo que isso ganha também é dado pela ampliação dos meios 
e processos de comunicação, muito em função de que as tecnologias em 
uso permitem ultrapassar as territorialidades originais da linguagem. Não 
obstante, tanto quanto são mais notáveis os intercâmbios entre lugares dis-
tantes, são também as diferenças e os isolamentos no âmbito local, como 
nos adverte Paul Claval (2001).

Tudo que concebemos como geográfico é impregnado da articulação 
de dois sensos: o denotativo e o conotativo. O que é geográfico, ao mesmo 
tempo em que é revelador de uma feição, também é de uma função e um 
significado. Qualquer objeto ou ação para os quais movimentamos nosso 
olhar aparece com importância e validade por causa do sentido humano que 
possui. Fazemos referência, sofremos, elaboramos compreensão, disputamos 

1 Pode-se ver o debate sobre a chamada renovação, reconstrução e revisão na Geografia 
Cultural em Correa e Rosendahl (2003); Duncan, Johnson e Schein (2004); e Aitken 
e Valentine (2006).

as coisas, festejamos, etc., por meio da linguagem. Com ela compreendemos 
as coisas a partir de sensos coletivos, por relações estabelecidas em distintas 
experiências socioculturais. Com essa consideração, somos levados a pensar 
que linguagem e comunicação são atributos tão essenciais da cultura, sem os 
quais não se poderia conceber qualquer manifestação. Como expôs Hans-
-Georg Gadamer (2002 [1986], p. 173-174)

O homem pode comunicar tudo o que pensa. E 
mais: é somente pela capacidade de se comunicar que 
unicamente os homens podem pensar o comum, isto 
é, conceitos comuns e sobretudo aqueles conceitos co-
muns, pelos quais se torna possível a convivência huma-
na sem assassinatos e homicídios, na forma de uma vida 
social, de uma constituição política, de uma convivên-
cia social articulada na divisão do trabalho. Isso tudo 
está contido no simples enunciado: o homem é um ser 
vivo dotado de linguagem.

Compreendo pelas razões expostas que um aporte teórico que pos-
sibilite indagar sobre o sentido que as coisas tomam por diferentes grupos, 
comunidades ou sociedades e sobre as relações que estabelecemos no espa-
ço, de aproximação e afastamento, adquire importância destacada. Duas 
abordagens teóricas atualmente em uso na Geografia têm nos aproximado 
disto: das representações sociais e das territorialidades humanas. Tem sido cres-
cente nossa atenção para o tema das representações, particularmente nos 
estudos que valorizam a cultura para a explicação das diferentes geografias 
(PAULET, 2002; KOZEL, SILVA & GIL Fº, 2007; SERPA, 2008; ALMEI-
DA, CHAVEIRO & BRAGA, 2008). Os diversos enfoques que colocam o 
território no centro de nossas reflexões há mais tempo faz parte de nossas 
preocupações, ao ponto de ser bem aceito como um importante campo de 
conhecimento e se constituir numa abordagem da Geografia (DI MÉO, 
1996; HAESBAERT, 2004; DI MÉO & BULÉON, 2007; SAQUET, 2007; 
HEIDRICH, COSTA, PIRES & UEDA, 2008; SAQUET & SPOSITO, 
2009).
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Discutir um pouco disto é a pretensão neste texto, de expor alguns 
apontamentos que interligam a noção de representação à abordagem ter-
ritorial. O que segue está seccionado em quatro partes: nos dois primeiros 
itens são tecidos breves comentários sobre representações e território, com a 

intenção de deixar mais bem delineado o argumento; no terceiro item pro-
ponho uma interpretação sobre nosso envolvimento – pela Geografia – com 
a cultura; e a seguir discute-se a questão central proposta aqui, que articula 
território e representações.

REPRESENTAÇÕES: ENTRE FABRICAÇÃO E AUTENTICIDADE

Pretendo registrar neste tópico o contexto em que a representação, 
como uma noção, aparece articulada à abordagem do território. Muito em-
bora pouca coisa escape ao campo das representações, por que envolve o 
conhecimento, é o campo da reflexão inexoravelmente ligado ao significado 
das coisas, à produção da ideia e do sentido. Para Henri Lefebvre (2006, p. 
102)

A análise das representações leva o pensamento aos con-
fins do racional, nas cercanias do paradoxo que se limita 
com o absurdo e, contudo, é distinto do absurdo. A 
máscara representa alguém: seja um desaparecido, seja 
alguém distante.

A noção, a ideia em sentido amplo, e o conceito, a concepção precisa-
mente elaborada, estabelecem vínculos fundamentais com o campo cultural, 
o campo da criação, da compreensão do vivido. Viver implica em represen-
tar e ao mesmo tempo transgredir a própria representação. Tem a ver com a 
produção de significados. O “sentido é a consciência de que existe uma rela-
ção entre as experiências” (BERGER & LUCKMANN, 2004 [1995], P. 15). 
Uma vida plena de sentido é naturalmente reconhecível em comunidades 
pequenas e tradicionais, porém na complexidade do cotidiano moderno, o 
sentido vem permeado, reelaborado por instituições e meios produtores de 
ideias e mensagens. Aquilo que não faz parte da compreensão de um pode se 
tornar presente por meio da exposição da ideia por outro sujeito ou grupo. 
Para a composição do vivido o diálogo é imprescindível. O que se põe em 
relação na vida social, ao mesmo tempo em que. afeta também é afetado. A 

identidade e o espaço público, que constituem aspectos elementares da vida 
compartilhada, têm seus sentidos elaborados na atividade de comunicação. 
Desse modo, Sandra Jovchelovitch (2009, p. 81) compreende:

As representações sociais são uma estratégia de-
senvolvida por atores sociais para enfrentar a diversi-
dade e a mobilidade do mundo que, embora pertença 
a todos, transcende a cada um individualmente. Nesse 
sentido, elas são um espaço potencial de fabricação co-
mum, onde cada sujeito vai além de sua própria indivi-
dualidade para entrar em domínio diferente, ainda que 
fundamentalmente relacionado: o domínio da vida em 
comum, o espaço público. Dessa forma, elas não ape-
nas surgem através de mediações sociais, mas tornam-se 
elas próprias, mediações sociais. E enquanto mediação 
social, elas expressam por excelência o espaço do sujeito 
na sua relação com a alteridade, lutando para interpre-
tar, entender e construir o mundo.

Este – o mundo – é completamente a geografia: nossa formação im-
pregnada de história, conflitos, estruturas, usos, intercâmbios e significados. 
Fazemos-nos corpo social por meio da compreensão destas experiências, que 
manifestam sua coesão ao mesmo tempo em que seu conflito interno. Ape-
sar de estarmos embebidos do mundo – portanto, da geografia –, podemos 
compreendê-lo, não como algo imanente, mas por meio daquilo que ele 
produz em nossos sentidos. Na compreensão de Ernest Cassirer, não tra-
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tamos diretamente das coisas, mas da relação que temos com elas, do que 
sentimos e compreendemos, por meio da linguagem, da arte, do mito, da 
ciência e da religião (2005)2.

Sylvio Fausto Gil Filho (2005, p. 57) propõe uma Geografia das repre-
sentações, a qual tomaria as “representações sociais como ponto de partida 
para uma Geografia Cultural do mundo banal, da cultura cotidiana, do uni-
verso consensual impactado pelo universo reificado da ciência e da política”. 
Como expõe, uma Geografia das Representações seria composta por quatro 

instâncias analíticas: a percepção da espacialidade; sua concepção; sua repre-
sentação; e, ainda, a representação como conhecimento analítico, engendrado 
pela dialética entre o universo consensual e reificado3. Sendo conceituais estes 
dois universos, a realidade revela imbricações e impurezas entre eles. Tam-
bém, juntamente com a anteposição entre autenticidade e fabricação, pode-se 
compreender que as representações estão no centro do entrelace entre cultura 
e território, que aproximam e afastam uns dos outros, movem intercâmbio e 
isolamento, multiplicidade e diferença, globalidade e localidade.

TERRITÓRIO: UMA FEIÇÃO DO ESPAÇO

2Dentre as relações que vinculam território e cultura são predomi-
nantes os enfoques que exploram a compreensão da identidade (BONNE-
MAISON, 1997; CLAVAL, 1999; DI MÉO, 1998; DI MÉO & BULÉON 
2007; HAESBAERT 2007) e seus referentes, que produzem uma colagem 
do social ao espaço apropriado. Por outro lado, questiona-se essa relação, 
por ser causadora de um sepultamento da reflexão sobre o espaço, por um 
unitarismo do traço da identidade (MOREIRA, 2007).

Porém, a territorialidade humana é uma das feições que expressa 
possibilidades da Geografia, não a única. Por nossa compreensão, trata-se 
de uma possibilidade analítica. Diz respeito ao fazer de um ator social, 
que pode ser uma instituição, um indivíduo ou uma coletividade. Há duas 
vertentes para a sua compreensão: (a) a territorialização das instituições, 
por sua capacidade de poder e influência e (b) dos indivíduos, que deriva 
de uma sutil “alquimia” entre o pessoal e o coletivo (TIZON, 1996). 
Devemos compreendê-la como uma manifestação própria do humano: 
como sua expressão em sociedade e cultura. Com este enfoque nos é 
permitido

2 Desse modo, o argumento em discussão não traz o sentido criticado por Doreen Mas-
sey (2008), da equivalência entre espaço e representação, vista nas ideias Bergson, La-
clau e De Certeau. Como se pretende esclarecer mais adiante, vemos a representação 
como uma dimensão compositora na nossa experiência no mundo, inseparável da con-
cretude dos objetos e das ações. 

(...) evidenciar que os lugares nos quais estão inscritas as 
existências humanas foram construídos pelos homens, 
ao mesmo tempo pela sua ação técnica e pelo discurso 
que mantinham sobre ela. As relações que os grupos 
mantêm com o seu meio não são somente materiais, 
são também de ordem simbólica, o que os torna 
reflexivos. Os homens concebem seu ambiente como 
se houvesse um espelho que, refletindo suas imagens, 
os ajuda a tomar consciência daquilo que eles partilham 
(CLAVAL, 1999, p. 11).3

A territorialidade vista como uma articulação entre essas dimensões 
implica em certa inseparabilidade das dimensões do que é humano, do que 
se expressa como poder, como reprodução da vida e como sua representação. 
Por isso, mesmo quando se desenrolam a partir de distintas instâncias (DI 
MÉO, op. cit., 2007), provocam relações que abarcam realidades integrais das 
sociedades e dos sujeitos, seja o que for material como também imaterial. O 
território é uma feição geográfica, uma expressão da ação e da representação. 
Tem a ver com a relação entre o ator e espaço, da provocação de um com 

3 Universos consensual e reificado, dois campos fundamentais da teoria das representa-
ções sociais, conforme Serge Moscovici (2003)
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o outro. A representação se refere ao mundo, ao mesmo tempo em que 
inventa mundos. Conforme Benno Werlen (2000, p. 12)

(...) o fato de que o mundo social é produzido e repro-
duzido por ações sociais significa que são estas ações, e não o 
“espaço”, que são constitutivos desse mundo. Um conceito de 
“espaço” apenas pode proporcionar um padrão de referência 
através do qual entidades materiais problemáticas e/ou rele-
vantes que têm um impacto nas ações, podem ser reconstituí-
das e localizadas. Dado que o sujeito é corpóreo, estes padrões 
materiais são obviamente significantes na maioria das ações. 
Mas, como eles não são o único fator significante na ação, as 
ações não podem ser explicadas através deles.

Para se reconhecer um território necessita-se de algum ato de 
comunicação (RAFFESTIN, 1988). Quando os sinais não são evidentes 
na paisagem, a comunicação que a vincula a territórios utiliza siste-
mas simbólicos, como a escrita, a arte, os grafismos, etc.. De modo 
geral, os territórios são mais facilmente vistos e percebidos por repre-
sentações feitas deles por mapas, registros históricos, memórias e pela 
literatura. Para reconhecer e identificar o território deve-se procurar 
compreender o que há nele e a quem pertence, seja uma pessoa ou uma 
instituição. Ele é o espaço, a paisagem e o lugar, tomados como uma 
posse, um meio geográfico apropriado e compreendido nessa relação. 
Ganha este sentido à medida que se reporta ao conjunto de atributos 
conferidos pela natureza criativa que vincula o espaço a usos e ideias. 
Representações sociais e cultura são essenciais para a compreensão das 
territorialidades humanas.

LEITURAS DA CULTURA

Evidentemente possuímos tradição em abordar a cultura. Como foi 
compreendido inicialmente pela Geografia, ela era conteúdo das paisa-
gens, reconhecida, caracterizada e comparada. A abordagem foi predomi-
nantemente morfológica (HARTSHORNE, 1978, SAUER, 1998) e nossa 
compreensão do humano foi comumente pautada por sua generalidade – o 
Homem, a relação Homem-Meio – e o que era específico, compreendido 
pela relação deste com uma geografia em particular (SORRE, 1963; 1964). 
As paisagens eram ponto de partida e de chegada e as culturas ressaltadas 
em sua organização material. O encantamento da descoberta, do que era 
sensível à observação, trazia com enorme força a necessidade de explica-
ção dos arranjos, das disposições do meio e das diferenças de uso. Já, na 
atualidade a abordagem da cultura ganha com a aquisição das concepções 
do espaço, de modo mais geral e abrangente. A mudança paradigmática 
permite tratar de compreensões além das caracterizações em superfície.

Todavia, a geografia se mantém como conhecimento das formas do 
espaço. Quais são essas formas? São os delineamentos complexos? Múlti-

plos? Combinatórios? Os signos singulares? E os universais? São a disposição 
dos objetos, a distribuição e a relação entre eles e nós? As formas do espaço 
assumem modalidade abstrata, quando relacionadas a ações e representações 
que se repetem. Exemplos: áreas, trajetos, percursos, pontos (fixos). Porém, 
as formas, nas suas fontes, suas origens, são essencialmente singulares. São 
paisagens, cartografias, territórios, seções, etc. Isto nos traz importantes 
questões: Devemos discutir o conhecimento da forma na sua externalidade 
ou como uma realidade refletida pela subjetividade. Pode-se separar mate-
rialidade da imaterialidade? A ideia não é um reflexo do pensamento sobre o 
real? O real não é forma produzida pela ação? O concebido não é uma forma 
da relação materialidade-imaterialidade?

A Geografia é resultado da relação. Somente quando refletido como 
realidade anterior ao humano o espaço não seria resultado da relação. Mas a 
geografia sim, ela é marca, grafia (SAHR, 2007). Nossas categorias de análise 
devem ser, então, as feições-espaço, as feições-conceito, como: paisagem – 
meio – espaço – lugar – território, etc..
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a ver com a forma, que antes já havia sido descoberta.  É uma compreensão 
coerente, pois resulta da relação entre o sujeito e o espaço. De maneira biuní-
voca, do ser com o espaço e do espaço com o ser. A representação se refere ao 
mundo, mas também inventa mundos (LEFEBVRE, 2000, op. cit., 2006).

A compreensão completa uma tríade. Ações e representações são cria-
doras de morfologias. Morfologias dizem respeito ao fato, que grava cultura 
no espaço. As representações não são mais do que elaborações de sujeitos 
com noções do espaço. E, as ações, são realizações dos sujeitos construindo 
e transformando espaço. Não nos cabe, por isso, esboçar a compreensão iso-
lada, seja da forma, da ação ou da representação. Quando nos reportamos a 
um ou outro, seria mais adequado aceitar sua imbricação complexa.

Além da feição, da sua morfologia, faz sentido falar da cultura pela 
ação. Cultura se origina desse sentido: de cultivar; de fazer uma ação no 
espaço; de transformá-lo; de produzir um habitat, paisagens com identida-
de, lugares denominados, que falam de si mesmos por serem resultantes de 
inúmeras formas de mediação (CLAVAL, 1999). A ação transforma e produz 
forma. Se o que foi elaborado não for consumido, então permanece, se pro-
paga, pode ser capturado, memorializado. Ganha sentido humano o fazer 
que se torna obra e patrimônio humano (ARENDT, 1999).

A ação produz a forma. Por esta iniciamos a investigação e buscamos 
compreender a própria ação. Mas o agir, o ser no mundo, se completa com 
a compreensão do ato e de sua ligação com a própria permanência, que tem 

A ARTICULAÇÃO FORMA-AÇÃO-REPRESENTAÇÃO E O TERRITÓRIO

e repetido e compreender uma história da qual se participa, constrói uma 
experiência que liga o indivíduo ao grupo e a seu respectivo espaço de con-
vivência e uso.  Significa que as pessoas possuem sentimento de pertenci-
mento,  a crença entre os sujeitos de que possuem origem comum e que faz 
sentido intervir na sociedade e no território do qual se faz parte.

Pode-se não conhecer de forma direta a totalidade do território e da 
sociedade nos quais estamos inseridos, mas se tomamos conhecimento de-
les, se recebemos notícias por meios de comunicação, tende-se a assimilar a 
ideia de que essa totalidade nos diz respeito. Se o conjunto da sociedade é 
afetado como um todo por qualquer fato, então, também somos afetados.

A identidade cultural colabora para a construção desse sentimento. 
Viemos ao mundo como seres humanos e aos poucos nos tornamos pessoas 
pertencentes à sociedade. Falar uma mesma língua, compartilhar com os 
demais membros da sociedade os mesmos valores, ideias e hábitos, são ma-
neiras de se vincular a uma identidade. É um recurso para se diferenciar dos 
outros, como se faz entre as diferentes nacionalidades.

Nas sociedades modernas, naquelas em que a formação não se baseia 
na etnicidade de um povo, pode-se desenvolver múltiplas identificações, 
dada a diversidade de experiências e condições socioeconômicas e culturais. 

Em função da condição material da vida humana, ela está diretamente 
associada à ocorrência e à ação, ou seja: à ocupação de um lugar, vinculado 
a certa maneira de se realizar. A ocupação com transformação é produtora 
de habitats, de formas diferenciadas de uso dos recursos. Identificamos um 
território singular  quando em uma determinada área há ocupação por um 
grupo que o habita e produz um habitat, com características específicas que 
advém de uma cultura e de uma forma própria de uso dos recursos existen-
tes. Assim, um importante aspecto do espaço quando ele se configura em 
território é o seu uso coletivo por uma sociedade.

O uso coletivo do território pode estar associado a alguns fatores 
como, por exemplo, o estágio técnico em que a sociedade se encontra e 
como ela se organiza internamente em relação às diferenças sociais e ao esta-
belecimento das normas sociais. Quanto mais complexas elas são, maior é a 
propensão para o estabelecimento de usos distintivos do território (SACK, 
1986, RAFFESTIN, 1988).

Os vínculos que as sociedades possuem com seus territórios são resul-
tado de uma história. Quando se faz parte de um determinado agrupamento 
humano, ao mesmo tempo se vivenciam as relações com o espaço ocupado 
por esse grupo. Permanecer numa determinada área de modo continuado 
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Mas, há uma única identidade possível de ser compartilhada por todos, sem 
exceção: a que estabelecemos com o território.

Todavia, é possível que as vivências territoriais sejam ampliadas, par-
ticularmente nas condições atuais. As experiências marcantes, notadamen-
te as que decorrem dos processos migratórios,   permitem reformular esse 
sentimento e fazer com que habitantes preservem identidades com lugares 
vividos anteriormente. Também é comum cultivar uma segunda nacionali-
dade, particularmente quando a migração decorreu há bastante tempo e se 
tonou marco de povoamento.

Pode-se, por exemplo, ao mesmo tempo pertencer a uma territoria-
lidade indígena e brasileira. A rigor não se caracterizam por territorialida-
des e identidades auto-excludentes, mesmo que possam expressar conflitos 
decorrentes das condições materiais ou imateriais de seus relacionamentos. 
Conforme Azanha (apud VARGAS 2008, p. 96-97) os Terena4 possuem in-
teresse em “ter o que temos, do ponto de vista material”, sem perder a con-
dição de “ser Terena”. Conforme este relato, eles adaptaram-se às condições 
da Terra Indígena Buriti, mantendo parte de suas terras e conservando sua 
identidade. Pelo que se depreende, buscam obter do universo sociopolítico 
maior aquilo que podem almejar, como o progresso material, e conservam 
seu universo particular de significados. Não deixa de ser significativo o fato 
destas identidades – a nacional e a indígena – estarem apoiadas em distintos 
níveis de territorialidade: a da Terra Indígena e a da Nação.

A experiência humana tem demonstrado, porém, que as maneiras com 
as quais nos identificamos culturalmente são as mesmas que diferenciam e 
separam diversos povos e sociedades, como seus territórios, suas histórias, 
suas ideias, etc. Ou seja, o que é mais comum são as vivências exclusivas – 
que excluem as outras.

A territorialidade de uma sociedade ou comunidade fortalece o senti-
do de coesão social. Por toda extensão da área ocupada se desenvolvem rela-
ções pertinentes a um conjunto de significados comuns, de uma mesma vi-
vência compartilhada pelos membros participantes. Embora considerando 
as diferentes situações vividas nas sociedades modernas, como classe social, 

4 Nação indígena que vive em áreas do Mato grosso do Sul, Brasil.

opção religiosa, herança étnica, etc., na mesma territorialidade participa-se 
de igual conjunto de preceitos legais ou morais (CLAVAL, op. cit., 1999).

A convivência em sociedade, a vida formal, o comportamento público 
foram construídos por embates inúmeros e a concepção que trazemos e que 
culminou na vida moderna nos diz que aceitamos conviver com a diferença. 
Contudo, a manifestação das pessoas no cotidiano nem sempre é regrada 
por normas, podendo advir da espontaneidade e da necessidade de gerar 
alternativas de vida. Para Michel De Certeau “o mapa demarca, o relato faz 
a travessia” (2004, p. 215). Demarcar é o que fazem as instituições: especifi-
ca-se, elabora-se um código de convivência. Porém, os sentidos corriqueiros, 
por sua vez, não se baseiam na objetividade.

De um lado somos civilização, sociedade ampla e de outro nos com-
preendemos em algum nível do comunitário (TÖNNIES, 1944). Cada vez mais 
a dimensão social ganha ares civilizacionais que extrapolam o nacional, embo-
ra sejam neste âmbito que se mantenham as expectativas mais efetivas da vida 
republicana. Para Jöel Bonnemaison (op.cit., p. 86), trata-se de uma diferença 
escalar e não de natureza, sendo as civilizações um âmbito que “contém um nú-
mero indeterminado de culturas e de sistemas culturais”. O âmbito maior não é 
exatamente o do costume banal, mas os espaços a que se referem e as ações que 
se materializam neles reportam-se a imaginações, como universos geográficos 
em constituições. Por isso, eles precisam ser reportados continuadamente para 
ganharem existência mais precisa (ANDERSON, 1989; CANCLINI, 2003).

A nacionalidade é uma manifestação da construção do social amplo, 
tendendo a ocupar hegemonicamente o espaço das culturas. Ela tornou-se 
o mais importante atributo do território de um país. Ela passa a constituir 
o próprio sentimento de pertencimento e vínculo de um grupo a uma so-
ciedade. Ela anima o poder dessa sociedade, mas não anula os referenciais 
culturais dos pequenos grupos, das etnias.

Os migrantes, por exemplo, quando constituem um grupo ligado por 
laços étnicos, tendem a se agregar, a residir numa mesma área. Quando tal 
área não for uma extensão material efetiva, poderá ser uma área imaginada, 
formada por encontros, ou simples ideias. Por essa razão, a convivência se 
fortalece mais ainda, intermediada pelas experiências no novo país. Tendem 
a ser vistos como estrangeiros.
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Quando efetivamente territorializados, os lugares ou regiões que ha-
bitam se  tornam espaços segregados (MARCUSE, 2004), mesmo que todo 
o código de civilidade esteja sujeito à formação nacional e que os migrantes 
tenham adquirido a cidadania do novo país. Os laços culturais e sua fixação 
territorial expressam poder originado da presença coesa de uma cultura. 
Ainda assim, permanecem restringidos à condição de diferentes, outsiders. 
Neste sentido, Maria Geralda de Almeida (2009, p. 171) fornece interessante 
exemplo dos brasileiros na cidade de Barcelona, Espanha:

O conflito inicial da maior parte das pessoas imigradas 
é a ruptura e a desconexão territorial, uma vez que se 
esvaem as referências simbólicas e territoriais de um país 
distante. Somente possuem os vínculos virtuais que ofe-
recem a internet e o telefone. É significativa a rede de lo-
cutórios disseminada, sobretudo, nos bairros periféricos 
de Barcelona, e sua grande frequência de migrantes. (...) 
As relações com a sociedade espanhola envolvem, geral-
mente, o proprietário do imóvel alugado, os professores 
da escola e o patrão no local de trabalho. Relações que se 
situam no estritamente necessário e nos força a reafirmar 
que essas pessoas imigradas vivem entre territórios.

Outro fator que favorece o aparecimento de novos territórios tem 
a ver com  a mudança do meio, delineada principalmente pela incorpora-
ção de objetos técnicos ao espaço geográfico. É possível considerar qualquer 
transformação como objeto técnico, como uma casa, uma cerca, uma ponte, 
uma rede de transmissão elétrica, etc.. Hoje, há um meio muito mais aden-
sado de objetos técnicos, como comunicações por satélite, redes de comu-
nicação rápida com o uso da informática, vias de transporte de alta veloci-
dade, edifícios e habitações que incorporam tecnologia, etc.. Milton Santos 
(1996)5 identifica esta situação como meio técnico científico-informacional 

5 Uma outra maneira de refletir sobre o significado do meio é considerá-lo como condi-
ção, conforme expos David Harvey (1992).

e pode ser entendido por aquilo que condiciona. Assim, se no começo o que 
condicionava a vida humana era o espaço natural, hoje, além dessas condi-
ções existem as técnicas e, dentre estas, aquelas mais aperfeiçoadas, como as 
tecnologias informacionais. Elas facilitam as conexões e os fluxos. Com elas 
pode-se ter contato, compartilhar experiências e desenvolver relações econô-
micas e sociais com realidades antes muito distantes. Ao mesmo tempo, tais 
tecnologias permitem cada vez mais a nossa individualização e afastamento 
das experiências locais.

A territorialidade que alguns vivem pode se diferenciar da territo-
rialidade de outros, pois vai depender do meio a que se tem acesso, se ele é 
pouco ou muito denso de tecnologia e de bens econômicos. Porém, como 
o acesso ao meio mais técnico, evidentemente, depende das condições so-
cioeconômicas, pode-se dizer que a paisagem e o espaço se transformaram. 
A população que habita faz parte de ambos, o território correspondente 
também, porém, há territorialidades que não são comuns a todos, já que 
dependem de compartilhamentos distintos.

Quando se difunde o uso de uma nova tecnologia difunde-se pro-
gresso, mas não significa que ele seja pleno e incorpore todas as pessoas às 
novas condições. Em função dessa desigualdade, atualmente parte da socie-
dade apresenta fortes vínculos em âmbito mais global, ao mesmo tempo em 
que se distancia da territorialidade local, quer dizer, pouco se envolve com 
as demandas coletivas locais. Em situação oposta, partes significativas da 
sociedade permanecem “presas” às ofertas do lugar em que vivem.

O efeito mais instigante desse processo é a profusão da condição multi-
territorial (HEIDRICH, 2010), que pode ser entendida como a multiplicação 
de territorialidades em planos diferenciados ocorrendo na mesma extensão. 
Enquanto isso, as paisagens mantêm a mescla, revelando o agregado de téc-
nica como se falseassem a geografia, como se escondessem as diversas possibi-
lidades de geografias sem diálogo. As territorialidades derivadas das desiguais 
acessibilidades aos novos meios são, então, possíveis de se revelar em variantes 
geografias à medida que se elaborem as ideias, os discursos ou até mapas que 
separem e combinem alternadamente conjuntos de objetos ações da paisagem.

Pode-se depreender da discussão a importância da articulação 
materialidade-imaterialidade nos rumos das abordagens que envolvem 
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geografia e cultura. As feições da geografia e seus significados estão implicados. 
Gostaria, nesse sentido, de registrar três aspectos que envolvem a noção de 
que as territorialidades humanas implicam em certa inseparabilidade das 
dimensões do que é humano, do que se expressa na sua materialidade objetiva: 
(a) constituindo um poder, uma ocupação, (b) como reprodução da vida que 

implica no agir e (c) como sua representação. Mesmo quando se desenrolam 
a partir de distintas instâncias ou dimensões da sociedade, provocam relações 
que abarcam realidades integrais das sociedades e dos sujeitos. O território e a 
territorialidade expressam, como uma feição da(s) geografia(s), essa condição 
inteira, completa, que se refere ao complexo forma-ação-representação.
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